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IMAGEM DA CAPA
Portugal e a vulgarização da datação do ano pelo modo corrente

É frequente escutarmos e lermos, em História, as expressões: “não existem dúvidas...” e “temos a certeza 
de que...!”. 

Tendemos a esquecer que um documento, mesmo confirmado, pode estar errado. A verdade, por vezes, 
não é exatamente aquilo que aparenta ou até nem é o que o documento diz; a verdade é uma construção 
em que se acredita; a verdade pode ser apenas uma construção do momento.

Vulgarizou-se que a era Cristã resultou de uma determinação régia assinada, em Lisboa, a 22 de Agosto 
de 1422 quando em Portugal se cronometrava o tempo pela contagem ERA1 de 1460, o que acriticamente 
tem sido aceite por todos nós, sem exceção. Mas será assim? A tal carta que todos temos no pensamento 
quanto tal se diz e escreve, não é isso que afirma. Vejamos o texto (atualizamos a ortografia em todas as 
citações) que foi publicado nas Ordenações de 1521, 1519, 1514 e 1512 (livro IV, título 51):

El Rei Dom João o primeiro da muito excelente memória fez lei por que mandou a todos os tabe-
liães que, sob pena de perdimento dos ofícios, pusessem em todas as escrituras que fizessem: Ano 
do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo, assim como antes soíam pôr Era de César; a qual foi 
publicada em Lisboa aos 22 dias do mês de agosto do ano do nascimento de nosso senhor Jesus 
Cristo de 1422 anos, no qual tempo andava a era de César em 1460, a qual lei mandamos que em 
todo se guarde sob a dita pena. 2

1 Embora ERA/AERA, tal como NATO/OTAN, seja um acrónimo e, como tal, em teoria, não se devesse de escrever em letra mi-
núscula, nem em plural, a palavra perdeu a memória da sua origem. A contagem só é documentada no século V, pelos Suevos, 
que com esse calendário tinham no horizonte a data da renovação do acordo do Triunvirato, consagrado que foi no casamento 
de Marco António com Octávia (irmã de Octaviano), que proporcionou a paz e confirmou o poder sobre a Península daquele 
que no futuro receberia o nome de «Augusto»; Os Suevos, habituados a que tudo fossem reinos, criaram essa nova forma 
de contar, fazendo remontar ao principio de “reinado” na península que eles conquistaram: Ab Exordio Regni Augusti [= (Do 
começo do reinado de Augusto)]; Annus Erat Regni Augusti [= (era o ano do reinado de Augusto)]. João José Alves Dias – A 
Era Hispânica / Comunicação ao Congresso Internacional AVGVSTVS APPELLATVS SUM: tradição, ruptura e memória, Lisboa, 
FCSH-UNL 6-9 de Maio de 2014.  
2 O quarto liuro das ordenações, Lisboa: Valentim Fernandes, 1512, fol. 34 [Fac-simile, Lisboa, Centro de Estudos Históricos, 2002]. 

João José Alves Dias
CEH; CHAM & D.H. - FCSH (NOVA) UNL
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Realmente parece que a Era de Cristo «foi imposta por lei de 22 de agosto de 1422», mas essa data é antes 
a da publicação da lei em Lisboa e não a data em que a determinação foi redigida.

O documento que serve de capa a este número da Fragmenta Historica é uma pública forma3 emitida pelo 
Arquivo do Reino da época – a Torre do Tombo («a nossa torre do castelo da cidade de Lisboa onde estão 
as nossas escrituras do tombo» [linha 2]) – e assinada por Fernão Lopes («escrivão dos nossos [do Rei] li-
vros que tem carrego [= encargo] das ditas nossas escrituras» [linha 5]) uns dias antes. Vejamos o que está 
escrito no documento: «E o dito Fernão Lopes visto o dito nosso alvará e o cumprimento dele lhe mandou 
dar o trelado delas assinado por sua mão e selado com o selo dos nossos contos da nossa cidade de Lis-
boa, dada em a dita cidade de Lisboa 18 dias do mês de agosto, El Rei o mandou per o dito Fernão Lopes 
a que disto é dado seu especial encargo de guardar as chaves das ditas escrituras e dar o treslado delas 
como dito é, Gonçalo Eanes a fez per seu mandado Era da nascença de nosso Senhor Jesus Cristo de mil 
quatrocentos e vinte e dous anos.»  [tudo isto está escrito da quarta linha (a contar do fim) para baixo]. 

3 Lisboa, A.N.T.T., Coleção Especial, maço, 33, doc. 15. Provisão de D. João I mandando dar da Torre do Tombo os traslados de 
papéis e escrituras pertencentes ao mosteiro de São Miguel de Vilarinho, em especial de uns casais situados na antiga fregue-
sia de São João das Caldas de Vizela.
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Mas tal documento não é o único a anteceder a data de 22 de agosto de 1422. No atual livro original de 
registos – formado pelos antigos livros da Casa dos Contos4  – foi possível encontrar um outro alvará pro-
veniente da corte, datado de 15 de agosto de 1422, assinado pelo Rei, quando este se encontrava no Peral. 

É certo que os mais céticos terão a possibilidade de argumentar que este documento é antes o seu registo 
e não o documento original.  Mas a informação interessa-nos especialmente não só por estar com a nova 
contagem, mas pela localidade em que foi assinado: Peral é hoje uma aldeia, sede da freguesia com o mes-
mo nome, localizada no Município do Cadaval. Sabemos que o Rei se encontrará a 30 de agosto, de 1422, 
no mosteiro de Alcobaça. É deste mosteiro que envia aos contadores da cidade de Lisboa a declaração 
sobre o novo valor das moedas.5

Então não era possível ao Rei estar em Lisboa nem a 18 nem a 22 de agosto de 1422. Como já anteriormen-
te chamámos a atenção6 as cartas de mandado embora sejam passadas em nome do Rei e tenham a sua 
autoridade não necessitam da sua presença para serem passadas. O documento régio é apenas assinado 
por Fernão Lopes, por delegação. O Rei e a Corte encontram-se em itinerância entre Óbidos (14 de agosto) 
e Alcobaça (30 de agosto). 

4 Lisboa, A.N.T.T., Livro V da Chancelaria do reinado de D. João I, fol. 133, 2.º doc.
5 Lisboa, A.N.T.T., livro V da Chancelaria do reinado de D. João I, fol. 133 v.º, 2.º doc. 
6 João José Alves Dias – Em torno da assinatura das cartas régias [primeira inquietação] / Fragmenta Historica : Revista do 
Centro de Estudos Históricos, N. 3, Lisboa, 2015, p. 7-10.
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Mas um documento com a força de alterar a forma de datar foi, certamente, feito, por carta-régia, com 
autógrafo do Rei. As Ordenações Afonsinas ajudam-nos a esclarecer um pouco o panorama. O já transcrito 
«título 51» de o quarto liuro das ordenações das diferentes sistematizações feitas no reinado de D. Manuel 
introduziu algumas nuances na redação daquele que foi o seu documento-base: o texto do «título lxvi» 
do livro IIII das Ordenaçoens do senhor Rey D. Affonso V:

El rei Dom João da famosa e excelente memoria em seu tempo fez lei em esta forma que se segue:

Manda El Rei a todos os tabeliães e escrivães do seu reino e senhorio que daqui em diante em 
todos os contratos e escrituras que fizessem ponham: Ano do nascimento de nosso senhor Jesus 
Cristo, assim como antes soíam a pôr Era de César; e esto lhes manda que façam assim, sob pena 
de privação dos ofícios.

Publicado foi assim o dito mandado do dito senhor na cidade de Lisboa por mim Filipe Afonso 
Lugar-Tenente do escrivão da Chancelaria nos Paços de El Rei, perante Diogo Afonso do [Paço], 
ouvidor da sua Corte, que s’ia em audiência, aos 22 dias de agosto, ano do nascimento de nosso 
senhor Jesus Cristo de 1422 anos. 7

O dia 22 de agosto de 1422 foi, portanto, a data da publicidade, em Lisboa, da lei. Lembre-se que a legisla-
ção demorava algum tempo a ser «publicada» por todo o reino e entrava em vigor, em cada localidade, na 
data da sua «publicação» que era feita em forma de pregão público. Demora, nos casos das mais rápidas 
difusões, uma semana para chegar a todo o país. 8 

Mas o mesmo Livro IIII, das Ordenaçoens do senhor Rey D. Affonso V, ajuda-nos ainda um pouco mais; o 
«título I» em que são particularizadas as declarações feitas para a equivalência dos diferentes valores das 
moedas, devido à inflação, inscreve, no seu fim:

Foi publicada esta ordenação em Óbidos por João Mendes, corregedor da Corte de El Rei, a 14 dias 
de agosto, ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de 1422;

Outrossim manda El Rei a todos os tabeliães, e escrivães, que daqui em diante em todas as escri-
turas que fizerem ponham Era do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de 1422, sob pena de 
privação dos ofícios.

Foram publicadas na cidade de Lisboa per mim Filipe Afonso, nos Paços de El Rei, perante Diogo 
Afonso, Ouvidor em sua Corte, que s’ia em audiência, as ditas declarações e ordenações suso escri-
tas aos 22 dias do mês e era sobredita. 9  

O dia 22 de agosto foi, assim, apenas a data da publicidade da lei na cidade de Lisboa, não se registando 
no documento a data da lei10. Colocamos como hipótese mais provável que a lei da mudança da forma de 
datar, colocando Cristo no centro do calendário nacional, foi estabelecida em Óbidos, no dia 14 de agosto 
de 1422, quando se festejavam 37 anos sobre a vitória da batalha de Aljubarrota que na contagem antiga 
tinha ocorrido na Era de 1423. 

7 Ordenaçoens do senhor Rey D. Affonso V, Livro IIII, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1792, p. 233-234.
 8 João José Alves Dias, “A comunicação entre o poder central e o poder local: a difusão de um Lei em 1532” in Ensaios de 
História Moderna, Lisboa, Editorial Presença, 1988, p. 129-143. 
 9 Ordenaçoens do senhor Rey D. Affonso V, Livro IIII, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1792, p. 27-28.
10 João Pedro Ribeiro, Dissertações chronologicas e criticas sobre a jurisprudencia ecclesiastica e civil de Portugal, tomo II, 
Lisboa, Academia das Ciências, 1857, p. 25, nota c, já escrevera: «esta lei acha-se sem data na mesma Ord. Afonsina e só traz 
a sua publicação a 22 de agosto» remetendo para a documentação citada.




